ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA
PROCURADORIA JURIDICA

LEl COMPLEMENTAR N° 003/2003

“Institui o Programa de Recuperagao de Créditos
Fiscais - PREFIS no Municipio de Aquidauana, e da
outras providéncias.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE AQUIDAUANA, Estado de Mato Grosso do Sul

Fago saber que a CAMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1° - Fica instituido no Municipio de Aquidauana o PREFIS - Programa de
Recuperagio de Créditos Fiscais destinado a promover a regularizagdo de créditos
no Municipio, decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas fisicas e juridicas,
relativos a tributos municipais, constituidos ou ndo, inscritos ou ndo em divida ativa,
ajuizado ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou nao, inclusive os decorrentes de
falta de recolhimento de valores retidos.

§ 1° — A ades&o ao PREFIS implica a incluséo da totalidade dos debitos
do contribuinte para com a Fazenda Municipal e se dara mediante termo
de declaragdo espontanea;

§ 2° — Nao havera aplicagdo de multa por infragéo sobre os débitos ainda
n&o langados, declarados espontaneamente por ocasido da adesao.

Art. 2° - Os débitos apurados serdo atualizados monetariamente e incorporados 0s
acréscimos previstos na legislagéo vigente, até a data da opgao, podendo os mesmos
ser liquidados em até 96 (noventa e seis) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1° - Nenhuma parcela podera ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais) para
pessoa fisica e R$ 100,00 (cem reais) para pessoa juridica;

§ 2° - O pagamento da primeira parcela sera exigido na data da
efetivagdo do parcelamento. /)
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Art. 3° - A apuracgéo e consolidagao dos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 2003, obedecera aos seguintes critérios:

| - Para pagamento em parcela Unica, serdo excluidos todos os
acréscimos legais incidentes até a data da opgéo;

Il - Para pagamento em até 12 (doze) parcelas, mensais e sucessivas, 0s
acréscimos legais, incidentes até a data de opgéo, serdo reduzidos em
80% (oitenta por cento);

Il - Para pagamento entre 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) parcelas,
mensais e sucessivas, 0s acréscimos legais serao reduzidos em 60%
(sessenta por cento);

IV - Para pagamento em mais de 24 (vinte e quatro) parcelas, mensais e
sucessivas, 0s acréscimos legais, incidentes até a data de opgao, nao
sofrerdo nenhuma redugéo.

Paragrafo primeiro: O débito parcelado e regularmente quitado nao sofrera incidéncia
de juros e corregdo monetaria.

Paragrafo segundo : Sobre a parcela em atraso incidira juros de mora de 1% (um por
cento) ao més ou fragao e corre¢do monetaria.

Art. 4° - Na apuracao e consolidagao dos débitos cujos fatos geradores ocorram depois
de 30 de dezembro de 2003, ndo serdo permitidos exclusdo ou redugéo de nenhum
acréscimo previstos na legislagao vigente, independentemente da forma escolhida para
liguidag&o.

Art. 5° - A adeséo ao Programa de Recuperagao de Crédito Fiscal sujeita o contribuinte
a aceitagdo plena e irretratavel de todas as condigbes estabelecidas nesta Lei e
constitui confissao irrevogavel da divida relativa aos débitos tributarios nele incluidos.

Paragrafo Unico — A adesdo ao PREFIS, sujeita, ainda, o contribuinte:

a) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

b) ao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento
posterior a data de op¢ao;

c) o fornecimento obrigatério, dentro do prazo regulamentar, da
Declaragao Mensal de Servigos — DMS, para pessoa juridica.
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Art. 6° - A inclusdo no PREFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento comprovado
dos feitos, por desisténcia, expressa e irrevogavel das respectivas agoes judiciais e das
defesas e recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem assim da
renincia do direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a agao judicial ou o
pleito administrativo.

Art. 7° - O contribuinte sera e xcluido do PREFIS, diante da ocorréncia de uma d as
seguintes hipoteses:

a) inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas nesta Lei;

b) constituicdo de crédito tributario, langado de oficio, correspondente a
tributo abrangido pelo PREFIS e néo incluido na confisséo a que se
refere o paragrafo Unico do artigo 1° desta Lei, salvo se integralmente
pago em 30 (trinta) dias, contados da constituicdo definitiva ou,
quando impugnado o© langcamento, da intimagcdo da decisao
administrativa ou judicial, que o tornou definitivo;

c) pratica de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir
informagdes, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

d) inadimpléncia, por trés meses consecutivos, relativamente a qualquer
tributo abrangido pelo PREFIS, inclusive os decorrentes de fatos
geradores ocorridos posteriormente a data de opgéo.

§ 1° - A exclusdo do contribuinte do PREFIS acarretard a imediata
exigibilidade da totalidade do débito tributario confessado e nao pago, aplicando-se
sobre o montante devido, os acréscimos legais, previstos na legislagdo municipal, a
época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, mediante emissao de boleto de
cobrancga bancéria e consequente protesto extrajudicial e cobranga judicial.

Art. 8° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposigées
em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA - MS., 23 DE DEZEMBRO DE 2003.

%LUIZ FELIP

Prefeito Municipal
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